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EXTRAPAUTA DA REUNIÃO ORDINÁRIA 

REALIZADA EM 27/08/2025 
 
 
Secretário: 
 

Em deliberação o PROJETO DE LEI, de autoria do EXECUTIVO MUNICIPAL, 
capeado pela Mensagem n.º 79/2025, que “DISPÕE sobre o auxílio-doença, salário-
família e auxilio-reclusão no âmbito do serviço público municipal, e dá outras 
providências”.  
 
Art. 1.º Esta Lei dispõe sobre o auxílio-doença, salário-família e auxílio-reclusão destinados aos servidores 
públicos municipais titulares de cargo efetivo e seus dependentes. 
 
 

Presidente: 
 
 

Em deliberação. 
Os que deliberam permaneçam como estão. 
Deliberado, toma o n.º 559/2025 e vai à 2ª Comissão de Constituição, Justiça e 
Redação. 

 

 

 
Secretário: 
 

Em deliberação o PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR, de autoria do 
EXECUTIVO MUNICIPAL, capeado pela Mensagem n.º 78/2025, que “DISPÕE 
sobre a estrutura do Regime Próprio de Previdência Social (RPPS) do Município de 
Manaus e da outras providências”.  
 
Art. 1.º Esta Lei Complementar estrutura o Regime Próprio de Previdência Social (RPPS) do Município de 
Manaus, estabelece regras gerais de organização, funcionamento e responsabilidade por sua gestão e dá outras 
providências, em consonância com a Emenda Constitucional n. 103, de 12 de novembro de 2019. 
 
 

Presidente: 
 

Em deliberação. 
Os que deliberam permaneçam como estão. 
Deliberado, toma o n.º 008/2025 e vai à 2ª Comissão de Constituição, Justiça e 
Redação. 
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Secretário: 
 

Em deliberação o PROJETO DE EMENDA À LOMAN, de autoria do 
EXECUTIVO MUNICIPAL, capeado pela Mensagem n.º 77/2025, que “ALTERA 
e revoga dispositivos que especifica da Lei Orgânica do Município de Manaus e dá 
outras providências”. [Relativo ao Regime Próprio da Previdência Social do Município 
de Manaus] 
 
Art. 1.° Os artigos 118, 122 e 123 da Lei Orgânica do Município de Manaus, passam a vigorar com a seguinte 
redação: 
“… 
Art. 118. O Regime Próprio da Previdência Social (RPPS) do Município de Manaus tem caráter contributivo 
e solidário, sendo mantido pela Administração Pública Municipal direta, autárquica e fundacional dos Poderes 
Executivo e Legislativo, bem como por seus segurados ativos, aposentados e pensionistas, observados os 
critérios necessários à preservação do equilíbrio financeiro e atuarial. 
(…)” 
 

Presidente: 
 
 

Em deliberação. 
Os que deliberam permaneçam como estão. 
Deliberado, toma o n.º 010/2025 e vai à 2ª Comissão de Constituição, Justiça e 
Redação. 
 
 

 


